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			“Em Adorando com os reformadores, Karin Maag descreve de maneira hábil as diversas práticas religiosas que resultaram da Reforma e oferece um retrato vívido do culto no século 16. Expondo as diferenças entre as principais formas de protestantismo e o catolicismo romano, este livro envolvente e informativo é o ponto de partida ideal para toda pessoa que tenha curiosidade a respeito do desenvolvimento histórico das práticas de culto que ainda são relevantes hoje.”


			Amy Nelson Burnett, professora de História na Nebraska-Lincoln University


			“A competente apresentação de Karin Maag dá voz aos adoradores comuns que se reuniam para a oração, o louvor, a pregação, o culto e a Santa Ceia em toda a ampla diversidade confessional da Reforma. Maag explora com precisão e desenvoltura o complexo cenário litúrgico da Reforma. Raramente os fiéis foram ouvidos com tanta clareza. É um relato profundamente humano que ecoa em nossa sociedade contemporânea.”


			Raymond A. Mentzer, professor de Estudos da Reforma na Iowa University


			“Adorando com os reformadores é puro deleite! Karin Maag sintetizou conclusões acadêmicas e uma vasta gama de histórias pessoais para oferecer um relato excepcionalmente útil e envolvente das principais facetas do culto sob uma variedade de perspectivas. O que aprendemos com este esplêndido livro é intrinsecamente valioso, bem como aprofunda o nosso entendimento das raízes históricas das maneiras como cultuamos hoje.”


			Suzanne McDonald, professora de Teologia Sistemática e Histórica no Western Theological Seminary, Holland, Michigan


			“Este inestimável livro nos leva diretamente à experiência de culto na época da Reforma. O domínio das questões teológicas por parte da Professora Maag impressiona, mas o que chama a atenção no livro é o seu aspecto profundamente humano: a autora nunca se esquece de que o culto é uma atividade na qual as pessoas encontram sentido e sempre nos oferece as duas perspectivas: a do banco da igreja e a do púlpito.”


			Alec Ryrie, professor de Teologia e Religião, Durham University


			“Com a Reforma, milhões de pessoas chegaram a um novo entendimento da igreja e sobre o que significa “ser” igreja. Neste livro extremamente interessante e informativo, Karin Maag nos ajuda a entender o significado do culto para aqueles que professavam a fé protestante. Elementos como pregação, oração e os sacramentos despontam como essenciais, enquanto as vozes e as histórias dos adoradores nos transportam para suas experiências em sua recém-descoberta fé. Maag é uma extraordinária acadêmica cujo estudo nos ajuda a entender o culto na Reforma. Seu estudo também nos motiva a aprofundar nossas próprias práticas de culto.”


			Donald K. McKim, autor de Everyday prayer with the reformers e Reformation questions, Reformation answers 


			“O cativante, esclarecedor e abrangente panorama do culto na época da Reforma apresentado por Karin Maag aborda as práticas rituais e devocionais em igrejas, lares, escolas e outros locais. É o ponto de partida perfeito para aqueles que buscam compreender como o aparecimento de novas formas de cristianismo no século 16 envolveu não apenas as doutrinas teológicas, mas também experiências vividas por pessoas reais. O estudo perspicaz de Maag abre caminho para uma conversa mais proveitosa a respeito do culto na igreja hoje.”


			Barbara Pitkin, palestrante sênior de Estudos Religiosos na Stanford University, e autora de Calvin, the Bible, and History


			“Adorando com os reformadores não apenas preenche uma lacuna no estudo histórico, como também oferece um recurso indispensável à igreja. Maag é uma experiente guia cujas ricas ilustrações conduzem os leitores a santuários, capelas, lares e espaços públicos do início da vida moderna. Este livro nos ajuda a entender os vários contornos de devoção, demonstrando como os diversos padrões de culto tornaram-se marcas da identidade cristã que resistiram até o presente. Altamente recomendado!”


			Chris Castaldo, pastor titular da New Covenant Church, Naperville, Illinois, e autor de Talking with Catholics about the Gospel
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INTRODUÇÃO


			Em 1545, um jovem de Antuérpia chegou a Estrasburgo para dar início a seus estudos. Sendo protestante e falante do francês, começou a frequentar a igreja reformada francesa em Estrasburgo, a qual João Calvino havia servido como pastor antes de voltar para Genebra em 1541. Para sua própria segurança e a dos seus familiares ainda residentes na católica Antuérpia, o jovem adotou o pseudônimo de Martin du Mont e, sob esse nome, escreveu cartas a seus familiares nos Países Baixos relatando sua experiência. Seu relatório pormenorizadamente detalhado a respeito do culto reformado em Estrasburgo expunha não apenas o que acontecia, mas também o impacto emocional e espiritual dessa experiência na sua vida:


			Nas primeiras cinco ou seis vezes, ao ver esse pequeno grupo reunido formado por pessoas que haviam sido expulsas de sua terra por terem defendido a honra de Deus e do seu evangelho, comecei a chorar, não movido pela tristeza, mas pela alegria de ouvi-los cantar com tanto ânimo, gratos a Deus por tê-los trazido a um lugar em que seu nome é honrado e glorificado. Ninguém pode imaginar a alegria de cantar na nossa própria língua os louvores e as maravilhas do Senhor, como fazemos aqui. Aos domingos, em lugar da missa, cantamos dois salmos ou orações e em seguida ouvimos o sermão. [...] O pastor coloca-se diante das pessoas e ora por todos na língua materna dos ouvintes, com voz alta e clara para que todos possam ouvir. Após as orações, ele sobe ao púlpito e prega, das 7:30 até às 9:00 horas, e são sermões maravilhosos de se ouvir.1 


			Esse relato de uma testemunha ocular capta muitos dos aspectos do culto na era da Reforma que constituem o ponto central deste livro: a pregação, a oração, o canto e a comunhão espiritual. A carta do jovem de Antuérpia também revela o efeito dessas atividades sobre os participantes – dentre os quais ele se inclui – a ponto de levá-lo às lágrimas. Para esse estudante que está distante do seu lar, a experiência de culto entre outros exilados religiosos ajuda a trazer sentido ao que, do contrário, seria uma experiência difícil. 


			Em 1562, o reformador suíço Henrique Bullinger expôs sua visão do culto coletivo num texto que mais tarde tornou-se conhecido como a Segunda confissão helvética. Bullinger frisava a importância do louvor coletivo bem como da exortação e da leitura individual das Escrituras:


			Para que a Palavra de Deus seja apropriadamente pregada a todos, e as orações e súplicas sejam feitas de maneira correta, e para que os sacramentos sejam corretamente ministrados, e sejam feitas as coletas para os pobres e para o pagamento dos custos das despesas da igreja, e a fim de manter o relacionamento social, é muito necessário que sejam realizadas reuniões na igreja, ou religiosas. Isso porque é certo que, na igreja primitiva e apostólica, tais reuniões eram frequentadas por todos os tementes a Deus.2


			Bullinger argumentava que o culto público era uma prática normativa enraizada na igreja primitiva que cumpria uma gama considerável de papéis importantes, entre os quais a manutenção dos laços de comunhão entre os adoradores. Embora esse texto seja mais prescritivo do que descritivo, Bullinger, assim como du Mont, destacava a grande importância do culto comunitário para os fiéis. 


			Contudo, é correto afirmar que nem todos tinham uma visão tão positiva do culto como o jovem Martin du Mont ou da maneira descrita por Bullinger. Na verdade, muitas das cenas e dos relatos em primeira pessoa que leremos nos próximos capítulos destacam as reações de homens e mulheres do início da Idade Moderna que, por diversas razões, consideravam a experiência de culto difícil, desanimadora ou confrontadora. Como poderia ser diferente considerando as mudanças dramáticas que se deram em muitos aspectos do culto na época da Reforma? Este estudo propõe-se, no mínimo, a apontar os desafios de se promover mudanças na prática de culto de uma comunidade. Além disso, embora alguns leitores talvez fiquem surpresos com a frequência com que os conflitos sociais surgiam nos cultos, vale lembrar que – como muitas vezes acontece hoje – as tensões na sociedade como um todo inevitavelmente acabavam chegando à igreja, visto que nem o edifício nem a prática de culto eram hermeticamente isolados do restante da vida das pessoas. Também é verdade que o registro histórico preservou, principalmente, os relatos dos problemas e protestos – as vozes dos silenciosamente satisfeitos raramente são ouvidas, especialmente nos registros judiciais e dos consistórios. 


			Quer fossem apreciativos ou hostis, esses relatos sobre o culto e seus efeitos no início da Idade Moderna destacam a principal realidade da Reforma: que as pessoas observavam e encaravam com seriedade quaisquer mudanças que afetassem sua prática de culto. É possível que muitos daqueles cujas vozes são ouvidas nos capítulos deste livro não conseguissem explicar, por exemplo, as distinções teológicas entre transubstanciação e consubstanciação, mas eles conheciam e valorizavam as diferentes partes da liturgia da comunhão em sua própria tradição e logo protestavam contra quaisquer mudanças, às quais se opunham. As batalhas sobre o culto nos dias de hoje têm paralelos nas igrejas do início da Idade Moderna, quando indivíduos e comunidades debatiam sobre o modo correto de celebrar os sacramentos ou se o canto congregacional deveria ser acompanhado por instrumentos ou se os que conduziam orações durante o louvor deveriam fazê-lo de maneira extemporânea ou com base em textos predefinidos. O culto oferecia uma oportunidade não apenas para que indivíduos e comunidades se voltassem para Deus, mas para que se posicionassem de maneira clara quanto à identidade, conformidade e o poder do ritual.


			Este livro, um volume complementar da série Comentário bíblico da Reforma, publicada pela IVP Academic, destina-se àqueles que desejam saber mais sobre a experiência de culto na era da Reforma, seja para ter um melhor entendimento da vida dos cristãos do início da Idade Moderna, seja para compreender as raízes das práticas de culto nos nossos dias. No entanto, não se pode esperar que um livro breve como este seja abrangente. O campo de pesquisa sobre culto, liturgia, iconografia, música, espaço sacro e religião popular no início da Idade Moderna está em constante expansão. Portanto, seria melhor encarar este livro como parte de uma conversa mais ampla e não como a palavra final sobre qualquer um dos tópicos aqui discutidos. Os leitores que desejarem saber mais são incentivados a consultar as notas de rodapé e as listas de “Leitura complementar” ao final de cada capítulo a fim de encontrar outros recursos. Também foi preciso decidir quais grupos confessionais incluir na comparação das primeiras práticas de culto daquela época. De modo geral, os cinco principais grupos confessionais incluídos neste trabalho são: católicos, luteranos, anglicanos, reformados e anabatistas, conquanto nem todos apareçam em proporções iguais em cada capítulo.3 Embora o enfoque principal deste livro seja a prática de culto, a maioria dos capítulos inclui alguma informação sobre a abordagem teológica desses tópicos diversos adotada pelos líderes das igrejas da era da Reforma. Finalmente, vale observar que as práticas de culto não eram definitivas em nenhum grupo confessional, tampouco as fronteiras confessionais eram rigorosamente controladas. Em outras palavras, havia mais flexibilidade e diversidade do que se imagina no culto da era da Reforma.


			Um dos objetivos deste livro é contribuir para que os clérigos e os leigos de hoje reflitam de modo mais profundo a respeito dos vários aspectos da prática de culto. Por que algumas igrejas passam bandejas de pães e de cálices entre as pessoas assentadas nos bancos, enquanto outras pedem que seus membros se dirijam à frente do santuário para receber o pão e o vinho ou suco de uva? O que está por trás do profundo desconforto de algumas igrejas protestantes com as orações predefinidas? Por que algumas igrejas luteranas europeias praticamente não se distinguem das igrejas católicas no que se refere à quantidade de imagens religiosas nos seus espaços de culto, enquanto as igrejas reformadas parecem, à primeira vista, totalmente desprovidas de imagens? Este livro oferece análises das práticas das igrejas do início da Idade Moderna que expõem as raízes desses aspectos divergentes do culto contemporâneo.


			No entanto, enquanto criamos conexões entre o culto na era da Reforma e os dias de hoje, é importante ter em mente os significativos pontos de contraste entre essas duas eras. Uma das maiores diferenças entre a Europa do início da Idade Moderna e dos dias de hoje, da qual os leitores atuais não devem se esquecer, é o papel importante desempenhado pelo governo na regulamentação da prática de culto. Em regiões que haviam adotado o protestantismo oficialmente, os governos entendiam que tinham tanto o direito quanto o dever de assegurar que as populações se reunissem regularmente para o culto. Em regiões luteranas, por exemplo, os governos elaboraram documentos prescritivos conhecidos como “ordenanças da igreja” expondo suas expectativas quanto à frequência, à conduta, ao formato dos cultos aos domingos e em outros dias da semana, e assim por diante. Em áreas oficialmente protestantes, o governo pagava o salário dos pastores, assegurando mais uma vez que a regulamentação do culto fosse da competência das autoridades civis. Para as mentes de hoje, as injunções que exigiam que as pessoas frequentassem a igreja e ameaçavam aplicar multas aos que se recusassem a obedecer podem parecer ao mesmo tempo severas e contraproducentes. Mas vale lembrar que há uma grande diferença entre as regras que estão no papel e sua aplicação prática. Os repetidos lembretes vindos das autoridades de que todos na comunidade deveriam frequentar a igreja sugerem, no mínimo, que os frequentadores relutantes encontravam várias maneiras de burlar as exigências. 


			Outro ponto-chave a ser destacado antes de nos aprofundarmos no tema é que a uniformidade na prática de culto, mesmo no contexto de um único grupo confessional, era mais uma aspiração do que uma realidade no início da Idade Moderna. Com exceção dos territórios muito menores, como as cidades-Estados (e até mesmo ali), a prática de culto dependia muito do clero e dos leigos presentes. Liturgias cuidadosamente elaboradas e belamente redigidas, ordens detalhadas da igreja e visitas regulares destinadas a mover corações e moldar vidas em torno do culto não eram páreo para pastores que pregavam semana após semana em tom monótono ou paroquianos que adormeciam assim que o sermão começava. Por outro lado, pastores criativos podiam criar maneiras de preparar os jovens para sua primeira comunhão, ou os membros da congregação podiam encontrar maneiras engenhosas de preservar os elementos de culto de épocas anteriores que ainda prezassem. Embora as regulamentações que cercavam o culto do início da Idade Moderna ofereçam uma imagem de uniformidade (como salientado na Segunda Confissão Helvética), a realidade (conforme descrita por Martin du Mont) era muito mais variada – e mais interessante.
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					1  Carta publicada in ERICHSON, Alfred. L’Eglise française de Strasbourg au seizième siècle d’aprés des documents inédits. Estrasburgo: Schmidt, 1886, p. 22-23 (tradução minha).


				


				

					2  BULLINGER, Heinrich. Second Helvetic confession (1562). Capítulo 22. “Of religious and ecclesiastical meetings”. In Christian classics ethereal library, www.ccel.org/creeds/helvetic.htm.


				


				

					3  Ao longo deste livro, o termo anglicano refere-se à Igreja da Inglaterra. Teologicamente, sob Eduardo VI e depois sob Elizabeth, a Igreja da Inglaterra foi reformada, mas sua eclesiologia e estilo de culto preservaram muitos mais aspectos tradicionalmente medievais do que as igrejas reformadas do continente europeu. Tendo em vista que este livro enfoca principalmente a prática de culto, tanto o termo anglicano quanto o estilo característico de culto da Igreja da Inglaterra constituirão uma categoria distinta. 
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			A CAMINHO DA IGREJA
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			As reuniões da igreja nos são ordenadas pela Palavra de Deus; e por nossa experiência cotidiana sabemos bem como as necessitamos.


			João Calvino. As Institutas da religião cristã*


			Imagine a cena: é manhã de domingo na sua comunidade. Algumas pessoas estão se levantando e se preparando para ir à igreja. Dependendo de sua denominação e prática de culto, elas pegam suas Bíblias, confirmam se têm o valor destinado à oferta, vestem sua melhor roupa (ou simplesmente roupas comuns), verificam a leitura bíblica do dia ou certificam-se de ter em mãos a partitura do coral ou do grupo de louvor. Talvez, como aconteceu durante a recente pandemia da COVID-19, famílias e indivíduos se acomodam ao redor da TV ou do computador para a transmissão do culto liderado por seu pastor assentado em sua própria sala de estar. Enquanto isso, os vizinhos que não costumam ir à igreja dormem, fazem compras, desfrutam de um tranquilo café da manhã ou cumprem as mil e uma tarefas domésticas que se acumularam ao longo da semana. Para eles, o domingo é como um dia comum. Seja qual for a comunidade de cada um, é imensa a variedade de práticas e atividades num domingo qualquer. 


			Quando nos voltamos para o século 16, o quadro é bem diferente. Fosse para reformados, anglicanos, luteranos ou católicos, a ênfase na prática de ir à igreja aos domingos era forte e imposta pelas autoridades religiosas e políticas a toda a comunidade. Nos círculos anabatistas, o enfoque no ato de reunir-se para o culto era igualmente forte, mas não havia a imposição por parte das autoridades políticas. As pressões da comunidade talvez moldassem as expectativas de que todos se reuniriam para o culto, mas a frequência não era exigida pelos líderes do governo. O culto anabatista no início da Idade Moderna era sinônimo de reuniões em lares, celeiros, ou até mesmo nos campos e clareiras na floresta.1 A pressão da perseguição também costumava significar que o horário e o local de culto não eram predeterminados, mas transmitidos de boca a boca, tornando o cumprimento da exigência de frequência um grande desafio. Assim, este capítulo se concentrará mais nos outros grupos confessionais, deixando os anabatistas de lado por enquanto.


			De uma perspectiva teológica, a frequência à igreja aos domingos era parte da observância do sabá conforme determinado nos Dez Mandamentos (Êx 20.8; Dt 5.12). Os líderes eclesiásticos de todos os credos confessionais enfatizavam a importância de ir à igreja aos domingos para como indivíduo ou comunidade de crentes render honras a Deus. Neste capítulo, vamos explorar tanto a teologia quanto a prática de ir à igreja na era da Reforma. Grande parte dos dados registrados aqui sobre a prática de frequentar a igreja foi encontrada nas ordenanças eclesiásticas, textos que estabeleciam a um grupo confessional específico como o culto deveria transcorrer. Esses documentos são prescritivos: registram o que deveria acontecer. Não se pode, no entanto, concluir que correspondam à realidade do que de fato acontecia. Portanto, as ordenanças eclesiásticas precisam ser associadas a outros documentos, incluindo os registros do tribunal e do consistório eclesiásticos, que lançam luz sobre os desafios enfrentados pelos líderes religiosos para fazer com que indivíduos e populações frequentassem a igreja. A prática de ir à igreja também faz com que surjam várias perguntas: numa época em que não existiam relógios de pulso, como os crentes sabiam que era hora de reunir-se para o culto? Quem ia à igreja? Alguém estava dispensado de comparecer? O que acontecia aos que não comparecessem? A participação variava conforme o gênero ou a idade? Com que frequência as pessoas iam à igreja durante a semana: somente nas manhãs de domingo ou também em outras ocasiões? Quais eram as expectativas de frequência ao culto para um leigo nos diversos grupos confessionais? A rígida observância do sabá era uma realidade para os cristãos do século 16? Havia períodos especiais do ano ou dias específicos em que ir à igreja era mais importante? Os leitores são incentivados a ler este capítulo e o próximo – “Na igreja” – para refletir e obter um entendimento mais completo do que significava ir à igreja no século 16.


			OS DESAFIOS QUE CERCAVAM A FREQUÊNCIA À IGREJA


			Para muitas pessoas do século 21, a ideia de coagir indivíduos à prática da fé obrigando-os a frequentar cultos comunitários parece condenável e contraproducente. No entanto, a abordagem do século 16 era diferente. Os compromissos de fé eram considerados aplicáveis não a indivíduos, mas à comunidade como um todo e, por essa razão, as autoridades religiosas e políticas eram unânimes no pensamento de que todos os membros de determinada comunidade deveriam ir à igreja e praticar o culto coletivo do mesmo modo. Permitir variações ou ignorar o não comparecimento individual era perigoso e provocaria a ira de Deus contra toda a comunidade.


			Nosso primeiro episódio revela tanto as expectativas da comunidade quanto as respostas individuais à obrigatoriedade de ir à igreja.
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			Em 12 de março de 1582, uma mulher chamada Bessie Glass apresentou-se ao kirk session da cidade escocesa de Perth. Na Escócia presbiteriana, o kirk session era o conselho de pastores, anciãos e diáconos encarregados da disciplina na igreja e equivalia a um consistório na França, Holanda ou Genebra reformadas. Bessie Glass, esposa de William Duncan, estava em dificuldades por uma série de razões, entre elas sua total falta de conhecimento da fé cristã, sua propensão a passar tempo em tavernas, seu linguajar vulgar e seu não comparecimento ao culto dominical. O fato de que o conselho tinha conhecimento de sua ausência nos cultos revela que tanto a vizinhança quanto a comunidade estavam plenamente cientes de quem estava ou não estava presente em qualquer domingo específico, um feito bastante impressionante considerando que a cidade tinha entre cinco e seis mil habitantes.2 Nas ocasiões subsequentes em que compareceu perante o kirk session depois de ter ficado viúva, ela foi acusada de mendicância, vadiagem e incitação ao escândalo público.3 Os registros também sugerem que Bessie Glass era uma mulher que vivia à margem da comunidade, o que incomodava seus vizinhos aparentemente mais respeitáveis. No entanto, em março de 1582, pelo menos, o conselho parecia não ter dúvidas para assegurar a participação e a presença de Bessie no culto. Na verdade, essa era uma exigência. Ela foi condenada a ir diariamente à igreja para ser instruída na fé, a evitar tavernas e frequentar a igreja duas vezes todos os domingos, sob pena de constrangimento público e uma multa (ou uma hora no tronco caso não pudesse pagar).4 Temos nesse caso uma mulher cuja conduta sugere, no mínimo, pouco interesse pelo culto comunitário, mas por morar em Perth e pelo fato de que a comunidade como um todo deveria viver segundo os ensinamentos da fé reformada, Bessie Glass também deveria ir à igreja, com frequência até maior.
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			O segundo episódio surge num contexto confessional bem diferente – a saber, a França católica do início do século 17, quando os protestantes reformados constituíam uma minoria oficialmente tolerada, porém dificilmente acolhida. O Edito de Nantes de 1598 havia trazido paz à França após anos de guerras civis religiosas. Sob os termos do edito, os huguenotes franceses tinham o direito de cultuar em várias cidades francesas, mas era de fundamental importância que não se aproximassem de Paris mais do que 16 quilômetros. Portanto, os huguenotes parisienses eram obrigados a viajar por terra ou água para participar dos cultos em Ablon ou, mais tarde em Charenton, conforme o diário de Isaac Casaubon, o principal acadêmico clássico huguenote, que morou em Paris de 1604 a 1610. Ele relembra como planejou certo domingo pegar um barco juntamente com sua esposa, sua irmã e dois filhos para irem a dois cultos dominicais na igreja reformada em Charenton. No entanto, embora chegassem às docas de Paris às 7:00 horas da manhã, quase todos os barcos disponíveis estavam lotados, e eles acabaram numa pequena embarcação furada, conduzida por um homem que a puxava com dificuldade pela margem do rio. Eram tão lastimáveis as condições do barco que eles hesitaram e consideraram a hipótese de ficar em casa, mas seu desejo de ouvir os sermões e ser parte da comunidade de adoradores superava a ansiedade que sentiam. Contudo, quando estava se aproximando de seu destino, a embarcação foi acidentalmente atingida por outra maior. O pequeno barco começou a encher-se de água e toda a família correu o risco de afogar-se. Conquanto todos por fim tenham se salvado, Casaubon perdeu o saltério que tinha em mãos no momento do acidente. O saltério havia sido seu presente de casamento para sua esposa, aproximadamente 22 anos antes. Sua esposa, como sempre fazia, havia começado a entoar dois salmos, um após o outro, assim que deixaram a doca. Casaubon recorda que eles haviam terminado o salmo 91 e estavam no sétimo verso do salmo 92 quando o acidente ocorreu.5 Temos nesse caso uma família tão ansiosa para comparecer ao culto que estava disposta a utilizar um meio de transporte inapropriado para chegar lá. Observamos também no exemplo citado acima o retrato de uma família preparando-se para o culto ao longo do caminho, por meio do cântico de salmos.


			[image: ]


			Fica evidente que a frequência à igreja do início da Idade Moderna encontrava níveis variáveis de entusiasmo, apatia ou resistência ativa. Alguns membros de grupos confessionais diversos aguardavam ansiosamente o momento de ir à igreja e foram profundamente moldados pela prática de participar do culto, que incluía até mesmo o caminho até a igreja. Na verdade, ir à igreja poderia ser uma atividade arriscada, particularmente para aqueles que constituíam os grupos religiosos minoritários inseridos numa comunidade maior, muitas vezes hostil, que tinha um entendimento diferente da fé cristã. Alguns eram obrigados a cruzar fronteiras políticas, viajando todos os domingos de uma área luterana para a católica (ou vice-versa) a fim de ir à igreja.6 Outros, conforme indicado no segundo episódio, precisavam percorrer distâncias consideráveis em condições de perigo dentro de seu próprio país para encontrar o local mais próximo de culto que fosse condizente com sua visão confessional. 


			Esses dois relatos de extremos muito diferentes do espectro no que se refere à iniciativa de ir à igreja ressaltam a importância de se ter em mente como pode ser ampla a resposta de uma pessoa à frequência à igreja, do descontentamento ao entusiasmo. À medida que consideramos as várias facetas da experiência de ir à igreja na era da Reforma, devemos nos lembrar de que a diferença entre as expectativas das autoridades e a realidade de pessoas comuns poderia ser significativa.


			A BASE TEOLÓGICA PARA O ATO DE REUNIR-SE PARA ADORAR


			A maior parte das reflexões teológicas da Idade Moderna sobre a razão pela qual os cristãos devem se reunir para cultuar está enraizada em discussões e debates a respeito da natureza e da importância da observância do sabá.7 


			Na sua obra Catecismo maior, de 1529, Martinho Lutero expôs as razões para a observância do sabá em sua apresentação do terceiro mandamento (para os luteranos).8 Toda a sua discussão estruturava-se na sua ênfase na centralidade da Palavra de Deus. A Palavra pregada, explicada, ou meditada sobre a santificação do sabá. Para Lutero, o sabá era definitivamente uma observância que não estava centrada no homem. Ao mesmo tempo, ele observava a importância de uma recorrência regular de descanso para os seres humanos, especialmente os trabalhadores braçais, servos e outros que, de outro modo, não teriam oportunidade de desfrutar de uma pausa no trabalho. Ele destacou a importância do sabá provando ser essa uma oportunidade para que os fiéis se reunissem para cultuar. Visto que o domingo era, tradicionalmente, o dia para esse descanso e culto, Lutero defendia a preservação dessa prática. Ele observou que, embora qualquer dia da semana servisse para essa oportunidade de descanso e culto, era conveniente escolher um dia para que todos seguissem o mesmo padrão, e “para que nenhuma desordem seja causada por inovações desnecessárias”.9


			Na sua obra As Institutas, bem como nos seus comentários e sermões, João Calvino também abordava a questão da observância do sabá.10 Nas Institutas, ele destaca a importância do sabá como uma oportunidade para que os seres humanos descansem de seus pecados, abrindo espaço para que a graça de Deus aja em suas vidas, tanto no sabá como em outros dias. Calvino rejeitava o entendimento fortemente cerimonial do sabá judaico conforme descrito nas Escrituras. Assim como Lutero, Calvino enfatizava a importância do domingo como um dia para o culto coletivo bem como uma ocasião para o descanso físico aos que, de outro modo, talvez fossem oprimidos pelos seus empregadores ou pelos mais poderosos da sociedade.11


			Outros reformadores, entre eles Henrique Bullinger e Martin Bucer partilhavam dessa visão em grande parte, enfatizando a importância das reuniões para o culto coletivo aos domingos e condenando atividades que pudessem demover as pessoas de irem à igreja. Os dois homens recomendavam penalidades severas para os que não observassem o sabá.12 No entanto, Bullinger não acreditava que a prática dessa observância do sabá no domingo fosse um mandamento do Novo Testamento. Em vez disso, juntamente com Calvino e Lutero, ele também acreditava que fazia sentido escolher o domingo como dia de culto para honrar o dia da ressurreição de Cristo e para manter a uniformidade e a boa ordem na igreja.13 Ele também permitia que, no sabá, fosse realizado o trabalho necessário, incluindo a colheita de safras que corriam algum risco caso fossem deixadas nos campos por um tempo prolongado.14 Teólogos reformados posteriores, entre eles Franciscus Junius e Jerome Zanchi ecoavam muitos desses pontos de vista sobre a observância do sabá, mas esses dois homens foram ainda além, pois a viam como parte do decreto original de Deus à criação. Junius afirmou que a passagem do sabá judaico no sábado para o sabá cristão no domingo era feita com a autoridade de Cristo, enquanto Zanchi atribuiu um peso significativo ao quarto mandamento na formação da eclesiologia da igreja dos dias de hoje.15


			Reflexões e debates teológicos sobre a observância do sabá foram especialmente prevalentes na Inglaterra do início da Idade Moderna, onde os puritanos e membros tradicionalistas da Igreja da Inglaterra tinham conflitos frequentes causados por discordâncias de entendimento a respeito da rigidez da observância do sabá. Todavia, os dois lados concordavam em que o aspecto mais importante do domingo era ir à igreja. O bispo Hugh Latimer, executado posteriormente por suas visões protestantes durante o reinado de Maria Tudor, pregou um sermão em 1553 no qual descrevia o propósito do domingo do seguinte modo: “O dia santo é ordenado e designado para nada mais além de, nesse dia, ouvirmos a Palavra de Deus e nos exercitarmos em toda piedade... [É] um dia designado por Deus para que possamos ouvir sua Palavra, aprender suas leis, e assim servi-lo”.16 Tanto para os anglicanos como para os puritanos, ouvir a Palavra de Deus, aprender e crescer em piedade, tudo isso vinha em primeiro lugar na igreja, desse modo reforçando a necessidade de que todos frequentassem a igreja regularmente. 


			A PRESSÃO DAS AUTORIDADES PARA A FREQUÊNCIA À IGREJA NAS MANHÃS DE DOMINGO 


			Conforme observado no relato das tribulações de Bessie Glass, a expectativa-padrão em todas as primeiras comunidades modernas, qualquer que fosse sua visão confessional, era que todos na comunidade participassem do culto nas manhãs de domingo. Nos sistemas Estado-Igreja, os líderes políticos e religiosos trabalhavam juntos para exigir a frequência à igreja. Na Inglaterra de Eduardo VI, por exemplo, o Ato de Uniformidade de 1552 declarava que todos os que viviam nos domínios do rei deveriam ir à sua igreja local aos domingos e em “outros dias determinados e usados para serem guardados como dias santos”. No reinado de sua meia-irmã Elizabeth, essa ordenança foi reafirmada e reforçada pela imposição de multas cada vez mais pesadas para quem se recusasse a obedecê-la.17 Na prática, parece que os idosos, os enfermos, jovens com menos de 16 anos, os muito pobres e os servos não eram perseguidos por não frequentarem a igreja. Em vez disso, as autoridades inglesas se concentravam em processar os que tinham uma condição social mais elevada, geralmente homens, para causar um impacto maior e sinalizar a seriedade de seu intento de obrigar todos a frequentarem a igreja.18 De fato, um dos seus principais alvos eram as famílias não conformistas (católico-romanas), que não se uniam a seus vizinhos anglicanos na igreja, mas promoviam a participação em missas católicas secretas na privacidade de suas casas. Uma maneira de limitar o impacto das penalidades pela recusa de conformar-se ao culto público anglicano era que o chefe do lar frequentasse os cultos na igreja, deixando que sua família mantivesse o culto católico no ambiente do lar. Embora esses homens pudessem ser acusados por outros católicos de serem “papistas da igreja” – em outras palavras, de conformidade com o culto anglicano sob pressão – essa abordagem poderia ser suficiente para desviar a atenção das autoridades para alvos mais inflexíveis.19


			Em comunidades menores, como as cidades-Estados, era mais fácil impor a frequência à igreja aos domingos, simplesmente por serem grupos menos numerosos e com laços comunitários mais fortes. Os magistrados nas cidades suíças reformadas, desde os primeiros dias da Reforma em diante, emitiam decretos regulares referentes à frequência à igreja. Em Zurique, por exemplo, o conselho da cidade emitiu em 1530 uma longa ordenança a respeito da importância de ir à igreja. A ordenança afirmava que “todos, nobres ou plebeus, de alto ou baixo nível social, mulheres e homens, crianças e servos, juntamente com todos aqueles que vivem e habitam em nossa cidade, território, domínio e região”, deveriam comparecer ao culto “pelo menos todos os domingos”.20 Os únicos que estavam isentos dessa obrigação eram os enfermos ou aqueles que apresentassem outras razões válidas para o não comparecimento às guildas ou às autoridades da comunidade.21 Em outras palavras, todas as ausências aos cultos coletivos precisavam ser justificadas. Em Genebra, as ordenanças eclesiásticas de 1547 para regulamentar o culto nas áreas rurais adotavam uma abordagem semelhante no que se refere ao controle da frequência no culto dominical:


			Todos em cada casa devem vir aos domingos, a menos que seja necessário que alguém permaneça para cuidar de crianças ou animais, sob pena de 3 soldos. [...] Os que têm servos ou servas, devem trazê-los ou garantir seu transporte quando possível, para que não vivam como gado, sem instrução.22 


			As autoridades de Genebra, assim como seus pares em Zurique, esperavam que a frequência à igreja independesse de classe social – ninguém estava isento, exceto em caso de necessidade. Multas leves seriam aplicadas àqueles que se recusassem a cumprir as determinações. A exigência de ir à igreja se estendia não apenas aos servos domésticos, mas também aos que estivessem em posição de liderança: em 1545, o Pequeno conselho de Genebra aprovou um decreto que obrigava os principais magistrados e oficiais da cidade a participarem dos sermões nas igrejas da cidade.23


			As ordenanças da Suíça reformada deixavam clara a conexão entre o desinteresse da população em ir ao culto e a ira divina manifesta em calamidades naturais ou provocadas pelo homem.24 Por exemplo, os líderes da cidade de Basileia atribuíram os tempos de incerteza, dominados pelas guerras terríveis e pela carestia, à vara de punição de Deus em consequência dos pecados e da profunda ingratidão do povo. A principal solução oferecida era que todos (marido e mulher, filhos e servos) frequentassem a igreja com mais fidelidade e fervor do que antes.25 Vale mencionar que a repetição regular dessas ordenanças referentes à frequência à igreja sugere que de modo geral a população jamais conseguiu atender a essas expectativas.


			Assim como os anglicanos e os reformados, a igreja luterana e os líderes estaduais também exigiam a frequência regular dominical à igreja. A ordenança eclesiástica de Oldenburg – hoje conhecida como Baixa Saxônia – emitida em 1573, por exemplo, lembrava às pessoas da obrigação não apenas de frequentar os cultos, mas também de assegurar que seus filhos e servos também estivessem presentes.26 Também na Escandinávia luterana, todos eram instruídos a ir à igreja aos domingos como parte de seu dever de observar o sabá. No reino da Suécia, por exemplo, a ordenança eclesiástica de 1571 exigia de todos a frequência dominical à igreja. Aqueles que não cumprissem essa exigência eram advertidos diante da primeira falta, mas se posteriormente deixassem de comparecer ao culto dominical, estariam sujeitos a uma pequena multa.27 Nessas igrejas-Estados, assim como nas comunidades reformadas e anglicanas, essas ordenanças eram emitidas pelos líderes do governo e tinham o peso das penalidades impostas pelo Estado aos que se recusassem a obedecê-las. 


			Os católicos também eram instruídos a ir à igreja todos os domingos. As leis canônicas, reunidas num compêndio conhecido como Decretal durante o papado de Gregório IX, em 1230, obrigavam os católicos a assistir à missa em sua própria paróquia aos domingos e nas datas festivas.28 Por volta do século 16, os cânones ou decretos do Concílio de Trento frisavam a importância da frequência semanal à missa e buscavam incentivar o cumprimento dessa exigência limitando a possibilidade da realização de missas em outros locais, como por exemplo, nos lares. Em sua vigésima segunda sessão, realizada em setembro de 1562, o Concílio de Trento ordenou que os bispos “aconselhassem seu povo a frequentar suas próprias paróquias, pelo menos aos domingos e nas principais festividades”.29 Em âmbito local, os bispos e outros líderes da igreja católica implementaram uma série de estratégias para pressionar uma frequência mais regular à missa. Por exemplo, os registros de visitação às comunidades católicas na Galícia, Espanha, no início da Idade Moderna, revelam a ausência persistente à missa, o que não apenas violava as leis canônicas, mas também afetava as oportunidades de os paroquianos aprenderem mais sobre sua fé. Como resposta, os visitantes nomeados pelo bispo defendiam multas aos que chegassem atrasados à missa ou simplesmente não comparecessem. Para reduzir as possibilidades de tentação aos que, de outro modo, poderiam ir à missa, os visitantes episcopais também ordenaram que as tavernas que permanecessem abertas durante a missa fossem penalizadas.30


			Desse modo, os líderes luteranos, anglicanos e reformados nas igrejas-Estados partilhavam da convicção de que a frequência à igreja era vital e aplicavam multas ou outras penalidades para obrigar os fiéis recalcitrantes a se sujeitarem. As queixas das autoridades quanto à frequência relutante e aos atrativos de atividades concorrentes mascaram a presença dos frequentadores fiéis, cuja pronta concordância em ir ao culto raramente era observada de maneira formal. Ou seja, as queixas a respeito do não comparecimento podem mostrar um retrato excessivamente negativo, pois eram precisamente os que faltavam à igreja que deixavam vestígios nos registros.


			No entanto, em alguns casos pelo menos, as barreiras à frequência à igreja não pareciam relacionadas ao desinteresse pelo culto, mas sim aos obstáculos práticos que dificultavam a frequência. Veja, por exemplo, os casos de Pernette Roget e de Françoise, filha de Amyed Danel. Nos dois casos, as mulheres foram questionadas pelo Consistório de Genebra a respeito de sua ausência no culto. As duas responderam que não iam à igreja porque não tinham roupas apropriadas. As roupas de Pernette Roget estavam penhoradas, enquanto Françoise afirmava que “não recebia a comunhão por estar malvestida e não ousar acompanhar outras pessoas”.31 De fato, as diferenças sociais que afetavam a frequência à igreja e que são destacadas por esses relatos, foram ainda mais severas no caso de outra Françoise, a viúva de Jean de La Barre. Em 1560, quando convocada pelo Consistório para explicar sua ausência no culto, ela afirmou que não ia aos sermões porque, quando o fazia, “as pessoas cuspiam nela e a evitavam, possivelmente por ser pobre”.32


			Aparentemente, essas mulheres sentiam que não podiam unir-se a outros cristãos no culto em razão de sua pobreza ou falta de vestimentas apropriadas. No entanto, na maioria dos casos, as razões para a ausência na igreja não se deviam a distinções de classe ou a descortesia da parte de outros congregantes. Em vez disso, as ordenanças e os decretos referentes à frequência à igreja estão repletos de queixas de autoridades sobre pessoas que preferiam trabalhar ou ficar em casa, vagar pelas ruas ou refugiar-se em tavernas ou participar de jogos de azar do que unir-se a outros cristãos no culto coletivo.33 As razões para não ir à igreja também incluíam uma preferência pela caça ou tiro ao alvo ou outras atividades recreativas ao ar livre que conflitavam com os horários de culto.34 A pressão da sobreposição da programação esportiva com os cultos das manhãs de domingo não é, de modo algum, algo recente! Uma das soluções era exigir que todos os estabelecimentos, especialmente as tavernas, fechassem as portas e deixassem de servir os clientes durante o horário de culto. Já em 1537, as autoridades de Genebra obrigaram todos os donos de estabelecimentos a fechar as portas e a mantê-las fechadas nas manhãs de domingo, durante o horário do culto matinal.35 Para que os estabelecimentos soubessem o horário em que deveriam fechar e os paroquianos soubessem que era hora de dirigirem-se à igreja, os sinos da igreja tocavam antes do início do culto. Em Zurique, por exemplo, os habitantes da cidade deveriam estar reunidos na igreja para o culto dominical quando os sinos tocassem pela terceira vez.36 Em Genebra, a prática era tocar o sino duas vezes: a primeira pelo menos 30 minutos antes do início do culto e, uma segunda vez, pouco antes do início de fato.37


			A FREQUÊNCIA À IGREJA NAS TARDES DE DOMINGO E OUTROS DIAS DA SEMANA 


			Embora os líderes do Estado e da igreja investissem energia considerável para assegurar que suas populações frequentassem a igreja nas manhãs de domingo, os desafios enfrentados poderiam ser ainda maiores para incentivar a frequência aos cultos em outros horários ou dias da semana. Pelo menos no papel, poderia ser bem grande a quantidade de cultos de uma comunidade ao longo da semana. Em 1564, na época da morte de Calvino, por exemplo, as três igrejas de Genebra realizavam entre nove e treze cultos por semana, incluindo três ou quatro aos domingos.38 A cidade suíça da Basileia realizava quatro cultos dominicais e dois a cada dia da semana (às 5:00 e às 9:00 horas da manhã), bem com um culto de oração às terças.39 Na luterana Wittenberg, oferecia-se um número mais razoável de cultos: cinco por semana em áreas urbanas, e três nas regiões rurais.40 No entanto, de modo geral os líderes eclesiásticos queriam certificar-se de oferecer, todos os dias, pelo menos nas áreas urbanas, oportunidades suficientes de cultos coletivos para os fiéis, além de vários horários de culto aos domingos.


			Alguns cultos dominicais vespertinos eram dirigidos aos jovens e tinham um perfil catequético. Como era de se esperar, conseguir que os jovens retornassem à igreja à tarde após terem participado do culto da manhã poderia ser uma tarefa árdua. No território luterano de Wittenberg, por exemplo, os relatórios das visitações à igreja entre 1581 e 1621 mostravam que, embora o registro de frequência à igreja fosse bom aos domingos, os índices caíam quando se tratava do culto de catequese ao meio-dia. Em tese, todos os habitantes e servos com idade de 6 a 30 anos (se ainda solteiros) deveriam assistir ao ensino do meio-dia. Mas às vezes outros atrativos provavam-se mais fortes, especialmente durante os meses do verão, quando os jovens preferiam se socializar em atividades ao ar livre, do que retornar à igreja para a catequese.41 Os jovens não eram os únicos a demonstrar relutância – na verdade, em todos os territórios luteranos na Alemanha, as autoridades notavam que a população não acalentava a ideia de voltar à igreja para o culto dominical vespertino.42


			Os líderes da igreja e do Estado estavam cientes dos desafios impostos pelas rigorosas exigências de frequência à igreja, especialmente no que se referia aos cultos durante a semana. Em muitos casos, as regras para o comparecimento nesses outros cultos eram menos rígidas do que as que regiam o culto matinal dominical. Na área rural de Genebra, por exemplo, a regra era que pelo menos um membro de cada família assistisse aos cultos semanais, deixando os outros familiares livres para trabalhar ou cuidar de assuntos domésticos.43 Na própria Genebra, o foco principal durante a semana era o culto matinal de quarta-feira, ao qual todos deveriam comparecer. Como acontecia aos domingos, os estabelecimentos deveriam manter-se fechados nas manhãs de quarta até o final do culto, evitando assim que os moradores de Genebra se distraíssem com as atividades diárias quando deveriam estar a caminho da igreja.44 Em Estrasburgo, a partir de 1542, o principal culto semanal acontecia às terças – mais uma vez, todos deveriam estar presentes e o trabalho era interrompido durante o período de culto.45 Ao oferecer opções de culto diário para os devotos, mas concentrando esforços para levar a comunidade em geral a participar do culto em outro dia além dos domingos, os líderes da igreja e do Estado buscavam encontrar um comprometimento viável.


			FESTIVIDADES E DATAS ESPECIAIS


			Um desafio em particular enfrentado pelas autoridades eclesiásticas em regiões protestantes era como administrar a transição do culto católico para o protestante quando se tratava de datas festivas. Católicos e protestantes concordavam que todos deveriam se reunir para o culto aos domingos, mas e as outras datas importantes do calendário cristão que caíam em dias diferentes da semana como o Dia da Ascensão (celebrado numa quinta-feira, quarenta dias após o domingo de Páscoa), ou a Sexta-Feira Santa, ou o Natal nos anos em que o dia 25 de dezembro não coincide com um domingo? Os católicos do início da Idade Moderna observavam uma grande variedade de datas especiais, desde os dias que honravam os santos locais até aqueles associados à vida da Virgem Maria, bem como os principais dias festivos tradicionais do calendário cristão como: Epifania do Senhor, Quarta-Feira de Cinzas, Quinta-Feira Santa, Sexta-Feira Santa, Páscoa, Ascensão do Senhor, Pentecostes, Dia de Todos os Santos/Dia das almas, e os quatro domingos do Advento que precedem o Natal.46


			Os primeiros textos de Martinho Lutero sobre liturgia e culto eliminaram a observância de muitos dias festivos religiosos. No seu texto Concerning the order of public worship, de 1523, Lutero falou a favor da simplificação do calendário da igreja, ainda que permitisse espaço para algumas observâncias opcionais:


			Todas as festas de santos devem ser interrompidas. Onde houver uma boa lenda cristã, o tema pode ser inserido como exemplo após o evangelho do domingo. As festas da Purificação e Anunciação de Maria podem continuar, e por enquanto também sua Assunção e Natividade, embora os cânticos nelas não sejam puros. A festa de João Batista também é pura. Nenhuma das lendas dos apóstolos é pura, exceto a de São Paulo. Podem ser transferidos para o domingo [mais próximo] ou celebrados separadamente, se alguém assim o desejar.47


			Desse modo, apesar de sua contundente afirmação inicial, Lutero deu margem para que se continuasse a observar as datas festivas tradicionais. As várias ordenanças eclesiásticas testificam que os luteranos mantiveram muitos dos dias festivos católicos. Contudo, a lista de datas especiais observadas nos territórios luteranos variava de acordo com a preferência de cada governante. Por exemplo, no Palatinado sob o Eleitor Oto Henrique, os luteranos deveriam ir à igreja todos os domingos e nas seguintes datas especiais: na noite de Natal e no dia do Natal, no dia do ano-novo, na Epifania, na segunda-feira de Páscoa, no dia da Ascensão, na segunda-feira após o Pentecostes, nos três dias festivos de Maria (sua Purificação, Anunciação e Assunção), e nas festividades para João Batista, o Arcanjo Miguel e todos os apóstolos.48 Outras regiões fizeram escolhas diferentes: a Suécia manteve mais de trinta dias santos além dos domingos, enquanto a Dinamarca manteve apenas dezesseis.49


			Na Inglaterra, o calendário litúrgico foi consideravelmente reduzido, começando sob Henrique VIII, e continuando com Eduardo VI e Elizabeth. No reinado de Elizabeth, a Igreja da Inglaterra determinou como dias festivos oficiais os marcos da vida de Cristo e os dias santos dos apóstolos e evangelistas. O trabalho era interrompido nesses dias, mesmo se as festas ocorressem num dia da semana, e todos deveriam ir à igreja. Aqueles que se recusassem a honrar essas datas festivas poderiam esperar uma reprimenda dos líderes eclesiásticos. Os ingleses também acrescentaram novas datas festivas ao calendário, especialmente aquelas que marcavam a coroação dos seus monarcas e as comemorações de libertações importantes, como o fracasso da Conspiração da Pólvora contra Jaime I, celebrada todos os anos no dia 5 de novembro.50 Esse dia de recordação e gratidão expresso nos cultos reformados era particularmente popular entre os puritanos ingleses, que, de outro modo, se opunham à observância de dias festivos que não ocorressem aos domingos. Nesse exemplo, a comemoração da derrota da Conspiração da Pólvora oferecia uma excelente oportunidade para que os pregadores puritanos alertassem as congregações a respeito dos contínuos riscos do ressurgimento do catolicismo.51 


			As regiões reformadas cuidaram de reduzir de modo drástico o número de datas especiais – na Escócia, por exemplo, o Primeiro livro da disciplina, de 1561, eliminou qualquer observância de datas festivas que fossem associadas aos santos, à Virgem Maria ou até mesmo a Cristo.52 No entanto, a população escocesa preferiu continuar a celebrar muitas dessas datas, especialmente o Natal.53 Por se preocuparem com a possível persistência do que entendiam como superstição católica, os líderes eclesiásticos reformados tendiam a criticar qualquer aumento na frequência nos cultos em dias anteriormente consagrados como datas importantes para a igreja. Em 25 de dezembro de 1551, por exemplo, durante seu sermão sobre Miqueias 5.7-14, Calvino preocupou-se em condenar aqueles que haviam vindo à igreja especialmente naquele dia para celebrar o Natal, alertando-os sobre os perigos de marcar um dia específico no calendário da igreja.


			Ora, vejo aqui mais gente do que costumo ter no sermão. Por que será? É dia de Natal. [...] Mas se você pensa que Jesus Cristo nasceu hoje, está completamente louco. Pois quando você exalta um único dia para o propósito de adorar a Deus, acaba por transformá-lo num ídolo. [...] Não importa se relembramos do nascimento de nosso Senhor numa quarta-feira, quinta-feira ou algum outro dia. Porém, quando insistimos em estabelecer um culto fundamentado em nossa fantasia, blasfemamos contra Deus e criamos um ídolo, embora tenhamos feito tudo em nome de Deus.54


			Aos olhos de Calvino, celebrar o Natal ou outras datas festivas do calendário da igreja que não caíssem no domingo significava reabrir as portas para a superstição católica em substituição ao verdadeiro culto a Deus.


			Conquanto os reformados sejam em grande parte conhecidos por terem eliminado os dias festivos ou outras datas do calendário da igreja em favor de um enfoque no culto dominical, o que eles fizeram de fato foi aumentar as ofertas de cultos comunitários da seguinte maneira: exigindo a participação popular nos cultos especiais do meio da semana, que não seguiam uma programação regular. Essas reuniões eram conhecidas como dias de oração e jejum. Todos eram conclamados a participar desses cultos especiais sempre que estivessem diante de uma ameaça local ou nacional, quer fossem naturais (epidemias, seca, enchentes, etc.) ou causadas pelo homem (guerras, perseguições, ameaças de invasão, etc.). Em Estrasburgo, no início de 1531, os pastores pediam aos magistrados que determinassem dias especiais de oração. Em agosto desse ano foi realizado o primeiro culto de oração, um clamor a Deus por auxílio na guerra contra os turcos. Por volta de 1542, a prática tornou-se mensal: às terças, uma vez por mês, a população se reunia para um tempo especial de oração e pregação, às vezes acompanhado pela celebração da Ceia do Senhor. Todas as atividades de trabalho e comércio deveriam ser interrompidas durante esse tempo de culto.55 Os genebrinos também passaram a realizar cultos especiais de oração e jejum diante da ameaça de desastres, naturais ou não, a partir de 1567, quando receberam notícias do início da segunda guerra religiosa na França.56 Cerca de quinze cultos especiais de oração e jejum foram realizados em Genebra entre 1567 e 1620. As razões para essas reuniões incluíam o dia do Massacre de São Bartolomeu na França, em 1572, a guerra entre Genebra e Savoia, em 1589, o ataque fracassado de Savoia contra Genebra em 1602, e o surto de peste em 1615.57 Esses cultos ocasionais aconteciam às quartas, o principal dia de culto em Genebra, e o trabalho era interrompido durante o período do culto, permitindo que todos participassem. Como a Companhia de pastores observou depois do culto e oração e jejum em 1578, “um grande número de pessoas esteve presente, tanto pela manhã, quanto à tarde”.58


			CONCLUSÃO


			Embora os reformadores alterassem muitas das práticas de liturgia e de culto, a importância fundamental da frequência regular e fiel aos cultos era um aspecto constante. Quer fossem católicos, luteranos, reformados ou anglicanos, os líderes do Estado e da igreja concordavam que era essencial que suas populações fossem ao culto nas manhãs de domingo e, idealmente, também em outros horários. Os reformadores destacavam a importância teológica do culto dominical e defendiam o dever da frequência aos cultos para todos, independentemente de classe social ou faixa etária. No entanto, a resposta popular a essa obrigação variava do entusiasmo sincero à relutância, por causa de preferências por outras atividades de lazer em vez da presença na igreja. Como veremos no próximo capítulo, o choque entre expectativa e realidade persistia quando os fiéis finalmente conseguiam ir à igreja – aqui também as autoridades se queixavam repetidamente de desatenção, má conduta e desordem. Na era da Reforma, contudo, os párocos ainda podiam contar com a presença da maior parte do seu rebanho nos cultos da igreja, fiéis que deixavam de lado suas obrigações diárias para se unirem a outros da comunidade no culto coletivo. Nos próximos capítulos, vamos explorar o que de fato acontecia durante esses cultos.
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